
























DEFENSORIA PÚBLICA DO AMAPÁ
Rua Eliezer Levy, Nº 1157 - Bairro Centro - CEP 68900-083 - Macapá - AP - defensoria.ap.def.br

DECISÃO

Processo Administrativo nº: 24.0.000005219-8
À Coordenadoria de Licitação Contrato e Convênios
Assunto: Recurso.

Macapá-AP, data da assinatura eletrônica.

I - RELATÓRIO

Trata-se de recurso administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa PULSAR BRASIL 

TELECOMUNICAÇÕES S.A, inscrita no CNPJ sob o n.º 14.560.935/0001-37, doravante denominada 

recorrente, contra decisão da Pregoeira, no julgamento da proposta e na habilitação da licitante, a qual 

declarou  vencedora  do  lote  02  do  Pregão  Eletrônico  SRP  n°  001/2025  –  DPE/AP,  a  empresa  IP  

AMÉRICA TELECOM LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 08.149.812/0001-05, doravante denominada 

recorrida.

Em suma, nas razões recursais (0090050), a recorrente alega que a recorrida apresentou proposta 

inexequível para o Lote 02, tendo em vista que os valores dispostos são inferiores ao mínimo de 50% do 

valor orçado pela Administração Pública, contrariando o disposto no item 7.7 do Edital Pregão Eletrônico 

SRP nº 001/2025 - DPE/AP. Além disso, argumentou que a empresa sagrada vencedora não apresentou 

comprovação  de  que  possui  a  licença  da  ANATEL para  atuar  no  mercado relacionado ao  objeto  da  

licitação, tornando a sua habilitação supostamente irregular. 

Por outro lado, a recorrida argumentou (0090150) que o mero fato de a empresa oferecer uma 

proposta  inferior  a  50% do valor  estimado pela  Administração Pública,  não  a  torna  inexequível.  Na 

realidade,  a  viabilidade  da  proposta  também  pode  ser  demonstrada  por  meio  da  apresentação  de  

documentos, procedimento esse que ocorreu no processo em análise, conforme as orientações do Edital 

Pregão Eletrônico SRP nº 001/2025 - DPE/AP. Ademais, acerca da não apresentação de licença específica 

para exploração do Serviço Móvel  Global  por  Satélite  -  SMGS, a  recorrida arguiu que a Defensoria  

Pública do Estado do Amapá não exige tal certificação no instrumento editalício, portanto, declara ter 

atendido integralmente às regras do edital.

Ao se manifestar (0090153), a pregoeira rechaçou o recurso interposto, afirmando, em resumo, 

que a empresa recorrida comprovou a exequibilidade da proposta ao apresentar Planilha de Formação de 

Custos e o Termo de Contrato nº 086/2024, instrumento celebrado entre o município de Pirenópolis e a 

empresa  IP  AMÉRICA  TELECOM  LTDA.  Nesse  sentido,  em  busca  de  ratificar  as  informações  
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apresentadas,  a  pregoeira  declara  ter  realizado  diligência  adicional  junto  à  Prefeitura  de  Pirenópolis,  

confirmando,  por  meio  de  contato  telefônico,  a  autenticidade  do  Contrato  nº  086/2024.  Durante  a  

verificação, foi informado que o referido contrato foi efetivamente assinado e encontra-se em vigor desde 

dezembro de 2024, conforme as condições pactuadas.

Acerca da ausência  da apresentação da comprovação da  outorga  para exploração do Serviço 

Móvel Global por Satélite (SMGS) por parte da empresa IP AMÉRICA TELECOM LTDA, a pregoeira 

juntou manifestação do setor técnico da Defensoria Pública do Estado do Amapá, o qual explicou, em 

resumo, que o objeto do Termo de Referência é a contratação de link de internet redundante. Dessa forma, 

ainda que o link redundante utilize recursos da operação satelital, o objeto contratado concentra-se na 

prestação de conectividade redundante, e não na exploração direta do Serviço Móvel Global por Satélites 

(SMGS). 

A manifestação técnica explica que a omissão da exigência da licença para exploração do SMGS 

no  referido  Termo  de  Referência  representa  uma  decisão  técnica  e  administrativa  fundamentada  na  

delimitação do objeto contratual e na repartição de responsabilidades regulamentares. Assim, a obtenção e 

a  comprovação  da  licença  SMGS  cabe  à  operadora  que  explora  o  serviço  via  satélite,  enquanto  o  

fornecedor  do  link  redundante  atua  exclusivamente  no  fornecimento  da  conectividade,  não  sendo,  

portanto, compelido a apresentar tal certificação.

Ante o exposto,  a pregoeira conclui  não haver  elementos jurídicos ou fáticos  que ensejem a 

desclassificação ou inabilitação da empresa IP AMÉRICA TELECOM LTDA, motivo pelo qual decide 

pela  manutenção  da  decisão  anteriormente  proferida,  ratificando  sua  habilitação  e  proclamando-a  

vencedora do Lote 02 do Pregão Eletrônico SRP nº 001/2025 – DPE/AP.

É o breve relatório.

II. PRELIMINARMENTE

II.I. Admissibilidade 

Inicialmente, cumpre salientar que o requisito de admissibilidade do recurso administrativo, nos 

termos da legislação vigente, exige, de forma inequívoca, a manifestação imediata da intenção de recorrer 

tão logo seja declarado o resultado do certame, sob pena de preclusão, conforme expressamente determina 

o art. 165, inciso I, alínea "c", e § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Vejamos:

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de:

(...)

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

(...)
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§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I do 

caput deste artigo, serão observadas as seguintes disposições:

I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado na 

data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da 

inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento;

Dessa  forma,  verifica-se  que  a  legislação  impõe formalidade  estrita  à  manifestação  recursal,  

sendo imprescindível que o licitante interessado em impugnar decisão administrativa declare, de forma 

expressa e tempestiva, sua intenção de recorrer no próprio momento em que é proclamado o resultado que 

pretende impugnar, garantindo-se, assim, a segurança jurídica, a celeridade processual e o respeito ao 

contraditório e à ampla defesa, pilares do devido processo legal no âmbito administrativo.

Assim sendo, constatado que tanto a peça recursal quanto as respectivas contrarrazões foram 

interpostas dentro dos prazos legais e acompanhadas da prévia e tempestiva manifestação de intenção 

recursal, resta atendido o requisito de admissibilidade previsto na legislação de regência, razão pela qual 

passa-se à análise do mérito das alegações apresentadas pelas partes.

III - DO MÉRITO

III.I. Da (in)exequibilidade da proposta

O artigo 37, XXI da Constituição Federal de 1988 estabelece que, em regra, a contratação de 

obras,  serviços,  compras  e  alienações  pela  Administração  Pública  deve  ocorrer  mediante  prévio  

procedimento  licitatório.  A  licitação  é  o  procedimento  administrativo  formal  destinado  à  seleção  da  

proposta mais vantajosa para a Administração, observando critérios objetivos previamente definidos em 

edital. 

Trata-se  de  instrumento  fundamental  para  assegurar  a  legalidade,  a  impessoalidade  e  a  

moralidade  administrativa  nas  contratações  públicas,  além  de  promover  a  competitividade  e  a  

economicidade.

Nos termos do artigo 1º da Lei nº 14.133/2021, a licitação tem por finalidade garantir a seleção 

da proposta mais  vantajosa para a  Administração, assegurar  tratamento isonômico entre  os  licitantes,  

evitar  o  direcionamento  indevido  de  contratações  públicas  e  promover  o  desenvolvimento  nacional  

sustentável.

Nesse sentido, o procedimento licitatório é constituído por diversas fases, entre elas, ressalto a 

fase  de  apresentação  de  propostas  e  lances.  Nesse  estágio,  as  empresas  participantes  do  certame  
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apresentam as suas propostas de preços e, posteriormente, a Administração Pública avalia a regularidade 

formal e material dos instrumentos, conforme critérios constantes no edital, classificando-as em ordem de 

vantajosidade.

No caso em análise, a empresa PULSAR BRASIL TELECOMUNICAÇÕES S.A alega que a 

recorrida apresentou proposta inexequível para o Lote 02 do Edital Pregão Eletrônico SRP nº 001/2025 - 

DPE/AP, tendo em vista que os valores dispostos são inferiores ao mínimo de 50% do valor orçado pela 

Administração Pública, contrariando o disposto no item 7.7 do referido Edital.

Para facilitar a compreensão, vejamos o quadro abaixo: 

Valor
Unitário
Mensal

Valor Unitário
Total por 12

meses

Valor Unitário/
Mensal x Qtd.

Máxima

Valor Total
por 12 meses

Valor
Cotado pela

DPE/AP

R$
8.690,04

R$ 104.280,48 R$ 260.701,20
R$

3.128.414,40

Valor da
Proposta

R$
3.307,84

R$ 39.694,00 R$ 99.235,20
R$

1.190.820,00

Primeiramente, ressalto que para Renato Geraldo Mendes preço inexequível é aquele que não se 

revela capaz de possibilitar a alguém uma retribuição financeira mínima (ou compatível) em relação aos 

encargos que terá de assumir contratualmente. Ou seja, a inexequibilidade de uma proposta resulta da 

insuficiência  de  valor  para  cobrir  os  custos  do  fornecimento.  Dessa  forma,  admitir  uma  proposta  

inexequível pode resultar na redução da qualidade dos produtos/serviços prestados ou, até mesmo, na 

inexecução do contrato, o que geraria ônus para a Administração.

Contudo, desclassificar uma proposta sob a alegação de inexequibilidade pode igualmente trazer 

prejuízos, pois corre-se o risco de eliminar a proposta que seria mais vantajosa, ferindo o princípio da 

economicidade e o atendimento do interesse público. 

Por conta disso, o Tribunal de Contas da União entende que a aferição de inexequibilidade tem 

presunção  relativa,  devendo  a  Administração  Pública  oportunizar  ao  licitante  a  possibilidade  de  

demonstrar a viabilidade de sua proposta. Vejamos a decisão adotada no Acórdão nº 465/2024 - Plenário e 

o conteúdo da Súmula nº 262/2010 do TCU:

Em outras palavras, ainda que a proposta da licitante tenha sido inferior ao patamar de 75% 

do valor orçado pela Administração, a empresa pode ter motivos comerciais legítimos para 

fazê-lo,  cabendo  à  Administração  perquiri-los,  dando  oportunidade  ao  licitante  para  

demonstrar a exequibilidade do valor proposto.

[...]

Nesse  cenário,  não  vejo  óbices  a  que  o  entendimento  consolidado  e  sumulado  na  

jurisprudência do TCU – Súmula TCU 262 – seja mantido inalterado, mesmo em face da 

novel Lei 14.133/2021. (GRIFOS NOSSOS)
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SÚMULA Nº 262/2010

O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93 conduz a uma 

presunção  relativa  de  inexequibilidade  de  preços,  devendo  a  Administração  dar  à  licitante  a  

oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.

Corroborando  com  o  entendimento  demonstrado  acima,  o  Edital  Pregão  Eletrônico  SRP  nº  

001/2025 - DPE/AP dispõe:

7.7.  No  caso  de  bens  e  serviços  em geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas  valores  

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.

Portanto, da análise dos dispositivos acima, pode se compreender que, em regra, em situação de 

suposta inexequibilidade, não será admissível a desclassificação direta de proposta sem que seja facultada 

ao licitante oportunidade de demonstrar a exequibilidade do valor ofertado. 

Na análise do caso concreto, a Defensoria Pública do Estado do Amapá, por meio da pregoeira 

competente, ao se deparar com os preços propostos inferiores a 50% do orçado - ou seja, em indício de 

possível inexequibilidade de preços -, seguiu a inteligência do item 7.8 do referido Edital, bem como os 

ensinamentos  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  ao  promover  diligências  oportunizando  a  licitante  a  

possibilidade de demonstrar a viabilidade de sua proposta.

Após analisar  os  documentos  apresentados -  Planilha  de Formação de  Custos  e  o  Termo de  

Contrato nº 086/2024, instrumento celebrado entre o município de Pirenópolis e a empresa IP AMÉRICA 

TELECOM LTDA - e ratificar as informações contidas no instrumento contratual, por meio de ligação 

telefônica com representante da Prefeitura de Pirenópolis, a pregoeira concluiu que a licitante comprovou 

a viabilidade dos preços propostos, afastando, assim, a alegação da recorrente. 

Desse  modo,  ao  verificar  a  situação  de  possível  inexequibilidade  de  preços  e  realizar  as  

diligências necessárias para a comprovação de sua exequibilidade, a Administração Pública agiu dentro da 

legalidade e preservou a economicidade do certame e o interesse público. Sendo assim, desclassificar ou 

inabilitar  a  empresa  IP  AMÉRICA  TELECOM  LTDA  feriria  os  princípios  do  artigo  37,  caput  da  

Constituição Federal.
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II.II - Da ausência de apresentação de licença da ANATEL

Em análise  do  recurso  interposto  pela  empresa  PULSAR BRASIL TELECOMUNICAÇÕES 

S.A, a recorrente argui que a recorrida não possui e não apresentou a comprovação de licença que autoriza 

a  outorga para a  exploração do Serviço Móvel  Global  por  Satélite (SMGS), emitido e regulado pela 

Agência  Nacional  de  Telecomunicações  -  ANATEL.  Segundo  ela,  o  documento  é  essencial  para  

comprovar a capacidade técnica dos licitantes, a fim de garantir a qualidade e a segurança da prestação do 

serviço. 

Preliminarmente, esclareço que o edital de licitação é o ato administrativo formal que rege a 

realização do certame, funcionando como instrumento convocatório que estabelece as regras, condições, 

prazos, critérios de julgamento e demais elementos essenciais para a seleção da proposta mais vantajosa à 

Administração Pública. Trata-se de peça fundamental do procedimento licitatório, uma vez que vincula 

tanto os licitantes quanto a própria Administração, garantindo a observância dos princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

Durante a  fase de  elaboração do edital,  a  Administração Pública atua  com certa  margem de 

discricionariedade, podendo definir critérios técnicos, requisitos de habilitação e condições de execução 

do objeto licitado, desde que respeitados os limites legais, os princípios constitucionais e os direitos dos 

potenciais  interessados.  Nessa  etapa,  a  discricionariedade  administrativa  se  manifesta  na  escolha  da  

modalidade  licitatória,  da  forma de  execução  contratual  e  de  outros  aspectos  relevantes  ao  interesse  

público.

Contudo, uma vez publicado o edital, opera-se a vinculação da Administração e dos licitantes às 

regras  nele  estabelecidas.  A  partir  desse  momento,  o  cumprimento  integral  e  estrito  das  cláusulas  

editalícias  torna-se  obrigatório,  não  sendo  admissíveis  alterações  unilaterais  nem flexibilizações  que  

comprometam a  isonomia,  a  legalidade  ou  o  julgamento  objetivo.  Assim,  o  edital  adquire  natureza  

vinculante e normativa, orientando todas as fases da licitação e limitando a atuação dos agentes públicos 

aos termos previamente definidos.

Eventuais  vícios  ou  omissões  no  edital  devem ser  questionados  por  meio  dos  instrumentos  

próprios  (como  impugnação  ou  pedido  de  esclarecimento),  dentro  dos  prazos  legais.  Após  sua  

consolidação  e  início  do  certame,  não  cabe  à  Administração  desconsiderar  ou  reinterpretar  cláusulas  

editalícias em prejuízo à igualdade entre os concorrentes ou à transparência do processo.

No  caso  analisado,  a  empresa  PULSAR  BRASIL  TELECOMUNICAÇÕES  S.A  já  havia  

apresentado recurso para impugnar o  Edital  Pregão Eletrônico SRP nº  001/2025 -  DPE/AP quanto a  

ausência de exigência de apresentação de licença da ANATEL para atuar com SMGS (0080927). 

Na situação,  a pregoeira competente explicou que o uso de radiofrequência para serviços de 

telecomunicações exige prévia autorização da ANATEL. No caso da internet via satélite, essa autorização 
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se dá por meio do Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), requisito essencial para a exploração do 

serviço no Brasil.

Nesse sentido, o fornecimento do link redundante, objeto da licitação em questão, deve ser feito 

por empresa credenciada junto à prestadora oficial do serviço no país, que, atualmente, é a STARLINK 

BRAZIL SERVIÇOS DE INTERNET LTDA, devidamente autorizada pela ANATEL. Assim, a empresa 

fornecedora deve estar vinculada a uma prestadora habilitada para operar legalmente.

Portanto, a empresa participante do certame não precisa comprovar diretamente a detenção da 

autorização SCM, pois tal exigência ultrapassaria os limites da qualificação técnica previstos no art. 67 da 

Lei nº 14.133/2021. A comprovação da autorização deve ser exigida do fabricante ou prestador final do 

serviço, e não do fornecedor que participará da licitação.

Diante do exposto, a pregoeira afastou as alegações apresentadas pela recorrente, uma vez que 

não identificou irregularidades no referido edital e manteve os termos do instrumento, prosseguindo com 

o regular andamento processual.

Sobre o assunto, vejamos o que dispõe o Termo de Referência:

10.1.2.1.4. Qualificação Técnica

10.1.2.1.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por  meio da apresentação de certidões ou atestados,  por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 

o caso.

10.1.2.1.4.1.1.  Para fins da comprovação  de que trata  este subitem, os atestados deverão  dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

10.1.2.1.4.1.1.1.  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  serviços  em  características,  

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

10.1.2.1.4.1.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 

o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

10.1.2.1.4.1.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor.

10.1.2.1.4.1.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos.

Após análise do dispositivo retro, afirmo que o Edital Pregão Eletrônico SRP nº 001/2025 - DPE/

AP não exigiu apresentação de licença específica de outorga para a exploração do Serviço Móvel Global 

por Satélite (SMGS), emitida pela ANATEL.

A não exigência da licença SMGS no certame justifica-se pela natureza do objeto, que se limita à 

contratação de link de internet redundante. Conforme manifestação do setor técnico da Defensoria Pública 

do  Estado  do  Amapá,  embora  a  tecnologia  utilizada  seja  satelital,  trata-se  apenas  da  prestação  de  

conectividade, e não da exploração direta do Serviço Móvel Global por Satélites (SMGS). Dessa forma, a 
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responsabilidade pela licença é da operadora do serviço satelital, não recaindo sobre o fornecedor do link 

redundante.

Nesse viés,  exigir da licitante recorrida documentação que não está contida no Edital Pregão 

Eletrônico SRP nº 001/2025 - DPE/AP seria ferir o princípio da legalidade e o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. Corroborando com o entendimento, vejamos o entendimento do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais:

REEXAME  NECESSÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PROCESSO  LICITATÓRIO.  

DESCLASSIFICAÇÃO.  EXIGÊNCIA  DE  APRESENTAÇÃO  DE  DOCUMENTO  NÃO  

PREVISTO  NO  EDITAL.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  ATO  ILEGAL.  SEGURANÇA  

CONCEDIDA. SENTENÇA CONFIRMADA.

1. O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é corolário do princípio da legalidade e 

impõe às partes a necessidade de observarem as normas estabelecidas no edital, sempre de forma 

objetiva, velando pela isonomia e competitividade na busca da seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração.

2. A desclassificação da empresa participante do processo licitatório sob a justificativa de que ter 

apresentado a composição do BDI caracteriza ato ilegal, porquanto tal exigência não estava contida 

no  edital.  (REMESSA  NECESSÁRIA.  Processo  nº  1.0000.21.161728-7/001,  Relator  

Desembargador PEDRO BITENCOURT MARCONDES, julgado em 06/10/2022)

Conforme amplamente exposto na resposta apresentada, a pregoeira demonstrou de forma clara e 

inequívoca que as alegações trazidas pela recorrente carecem de fundamento, não merecendo prosperar. 

Restou comprovado que todos os atos praticados pela Administração Pública observaram rigorosamente 

os princípios  que regem a atividade administrativa,  especialmente os  da legalidade, impessoalidade e 

vinculação ao instrumento convocatório. Dessa forma, evidencia-se que o procedimento adotado esteve 

em plena conformidade com as normas do edital e com os preceitos legais aplicáveis à matéria.

IV - DECISÃO 

Diante do exposto, com base na análise dos fundamentos jurídicos apresentados e nas disposições 

da Lei nº 14.133/2021, ACOMPANHO a manifestação da pregoeira, cujos fundamentos expostos passa a 

fazer parte integrante desta decisão, nos termos do art. 50, §1º da Lei 9.784/99 e DECIDO pelo NÃO 

PROVIMENTO  do  recurso  administrativo  interposto  pela  empresa  PULSAR  BRASIL  

TELECOMUNICAÇÕES S.A, considerando que a empresa recorrida cumpriu em sua integralidade os 

requisitos  de  habilitação,  nos  termos do item 10.1.2.1.4 do Termo de  Referência,  anexo ao Edital,  e  

comprovou  a  exequibilidade  de  sua  proposta,  nos  termos  do  item  7  e  seguintes  do  Edital  Pregão  

Eletrônico SRP nº 001/2025 - DPE/AP.

Dê-se  ciência  a  todos  os  interessados,  prossiga  o  processo  com a  máxima  urgência  até  seus  

ulteriores termos. 
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Cumpra-se.

(Assinado Eletronicamente)

IGOR VALENTE GIUSTI

Subdefensor Público Geral para Assuntos Administrativos

Documento assinado eletronicamente por Igor Valente Giusti, Subdefensor Público-Geral
Administrativo, em 07/04/2025, às 09:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ap.def.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0093364 e o código CRC 50B82A4D.
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